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RESUMO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) visa garantir à população pleno acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de atenção. No entanto, para que o SUS alcance seu propósito 

de ser um sistema de saúde unificado, integrado e universal, alguns desafios ainda 

precisam ser superados. Dentre esses se destaca a baixa inserção das ações de Vigilância 

em Saúde (VS) na Atenção Primária à Saúde (APS). A APS é considerada a porta de 

entrada dos usuários no sistema de saúde brasileiro e a proximidade com a população 

contribui para que as equipes de Saúde da Família (eSF) conheçam a situação de saúde 

de seu território de atuação, permitindo a identificação dos problemas e seus 

determinantes in loco, o que amplia a capacidade de intervenção nos agravos à saúde da 

população. A VS consiste em um conjunto de 04 áreas que se complementam, quais 

sejam: Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), Vigilância em Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (VISAT), Vigilância Epidemiológica (VIGEP) e Vigilância Sanitária 

(VISA), e, como a APS, também visa o atendimento integral à saúde. Para que a 

integração da APS e VS ocorra, é necessário avaliar quais as competências sobre VS são 

de domínio dos profissionais da APS e quais ainda são incipientes, para que gestores e 

profissionais de saúde tenham um ponto de partida. Este estudo constitui-se na primeira 

etapa da pesquisa Elaboração e validação de uma matriz de competências em Vigilância 

em Saúde para profissionais da Atenção Básica e tem como objetivo realizar uma revisão 

de escopo para identificar a literatura sobre a integração da APS e VS no Brasil e 

descrever sistematicamente quais ações estão sendo propostas ou realizadas. Inicialmente 

o protocolo da revisão de escopo foi publicado no Open Science Framework. Foi utilizado 

a metodologia do Instituto Joanna Briggs e do PRISMA-ScR para revisões de escopo. 

Foram incluídas publicações com abordagem quantitativa, qualitativa ou mista, 

publicadas nos idiomas inglês, espanhol ou português, em fontes indexadas ou na 

“literatura cinzenta”, disponíveis no formato online. Estratégias de busca foram realizadas 

em oito bases de dados bibliográficas, na biblioteca digital brasileira de teses e 

dissertações, no diário oficial, google e google acadêmico e ainda utilizado a técnica de 

bola de neve. Foram identificadas e analisadas 12.933 publicações, e incluídas 134 

publicações na síntese qualitativa. As fontes de evidência revisadas foram divididas em 

quatro categorias: (i) Ações de VS e profissionais envolvidos; (ii) Educação em Saúde e 

Educação na Saúde; (iii) Planejamento e gestão e (iv) Indicadores de Saúde. Cinco ações 

para o processo de integração da VS e APS foram recomendadas: (i) rearranjo 

institucional dos serviços de saúde para gestão compartilhada da VS e APS; (ii) 

participação social nas decisões do território integrado; (iii) presença de núcleos de VS 

nas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS), constituídos por profissionais da VS 

ou da APS; (iv) interlocução constante entre as áreas, inclusive com educação permanente 

em saúde; e (v) monitorização de indicadores de forma compartilhada entre VS e APS, 

com avaliação permanente. Considerando a descentralização do sistema de saúde 

brasileiro, espera-se com essas recomendações o protagonismo dos serviços municipais 

de saúde para que ocorra a efetivação da integração da VS e a APS no Brasil. 

 

 

Palavras-chave: Atenção Primária em Saúde. Vigilância em Saúde. Integração dos 

serviços de saúde. 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Unified Health System (UHS) aims to guarantee the population full access to health 

services at all levels of care. However, for UHS to achieve its purpose of being a unified, 

integrated and universal health system, some challenges still need to be overcome. 

Among these , the low insertion of Health Surveillance (HS) actions stands out in Primary 

Health Care (PHC). PHC is considered the gateway for users to the Brazilian health 

system, and proximity to the population helps Family Health (eSF) teams to become 

aware of the health situation in their area of operation, allowing for the identification of 

problems and its determinants in loco , which expands the ability to intervene in the 

population's health problems. HS it consists in one set of 04 areas that complement each 

other, namely: Environmental Health Surveillance (EHS), Occupational Health 

Surveillance (OHS), Epidemiological Surveillance (ES) and Sanitary Surveillance (SS), 

and how PHC also aims to provide integral to health. For the integration of PHC and HS 

to happen, it is necessary to assess which Skills about HS are in the domain of 

professionals of PHC and which are still incipient, so that managers and health 

professionals have a starting point. This study constitutes the first stage of the research 

Elaboration and validation of a competency matrix in Health Surveillance for Primary 

Care professionals and aims to carry out a scope review, to identify the literature on the 

integration of PHC and HS in Brazil and systematically describe what actions are being 

proposed or carried out. Initially the scoping review protocol was published in the Open 

Science Framework. The Joanna Briggs Institute and PRISMA-ScR methodology was 

used for scoping reviews. Publications with a quantitative, qualitative or mixed approach, 

published in English, Spanish or Portuguese, in indexed sources or in the “gray literature”, 

available in online format, were included. Search strategies were carried out in eight 

bibliographic databases, in the Brazilian digital library of theses and dissertations, in the 

official journal, google and google academic and even used the snowball technique. 

12,933 publications were identified and analyzed, and 134 publications were included in 

the qualitative synthesis. The reviewed sources of evidence were divided into four 

categories: (i) HS actions and professionals involved; (ii) Health Education and Public 

Health Professional; (iii) Planning and management and (iv) Health Indicators. Five 

actions for the HS and PHC integration process were recommended: (i) institutional 

rearrangement of health services for shared management of HS and PHC; (ii) social 

participation in the decisions of the integrated territory; (iii) presence of HS nuclei in the 

Primary Health Care Units, made up of HS or PHC professionals; (iv) constant dialogue 

between the areas, including permanent education in health; and (v) shared monitoring of 

indicators between HS and PHC, with permanent evaluation. Considering the 

decentralization of the Brazilian health system, with these recommendations, it is 

expected that municipal health services will play a leading role in order for the integration 

of HS and PHC to take place in Brazil. 
 

Keywords: Primary Health Care. Health Surveillance. Integration of health services. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) estabeleceu uma forte relação entre o Estado 

e a sociedade, com o objetivo de garantir à população pleno acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de atenção (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). Um novo modelo 

de atenção, voltado para as necessidades específicas de cada comunidade, emergiu na 

saúde pública brasileira, com grande destaque para a Atenção Primária à Saúde (APS). 

A APS é considerada a porta de entrada dos usuários ao sistema de saúde, responsável 

por um conjunto de ações individuais, familiares e coletivas que envolvem promoção, 

prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, entre outras ações de saúde. 

Estas ações devem ser executadas de modo integrado, por equipe multiprofissional que 

possui responsabilidade sanitária por uma população de um território definido 

(BRASIL, 2017a). Neste propósito, a Estratégia Saúde da Família (ESF) tornou-se a 

principal âncora da APS. A proximidade com a população contribui para que as equipes 

de Saúde da Família (eSF) conheçam a situação de saúde de sua área de abrangência, 

permitindo a identificação dos problemas e seus determinantes in loco, o que amplia a 

capacidade de intervenção nos agravos à saúde da população (MACINKO; 

MENDONÇA (2018). 

Em paralelo, um outro importante pilar da saúde pública brasileira ganhou 

destaque nas últimas décadas, a Vigilância em Saúde (VS), que consiste em um 

conjunto de diferentes áreas que se complementam, visando o atendimento integral à 

saúde. À VS cabe o importante papel de analisar a situação de saúde da população, 

contolar riscos e danos individuais e coletivos, constituindo-se num eixo reestruturante 

da atuação em saúde (BRASIL, 2017b) 

 No contexto atual, a VS está estruturada em 04 áreas específicas, quais sejam: 

Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), Vigilância em Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (VISAT), Vigilância Epidemiológica (VIGEP) e Vigilância Sanitária 

(VISA), além da Análise de Situação de Saúde, Promoção da Saúde e Ações 

Laboratoriais que são atividades transversais e essenciais no processo de trabalho da 

VS (SILVA et al, 2020). Em 12 de julho de 2018, foi instituída a Política Nacional de 

Vigilância em Saúde (PNVS), por meio da Resolução no 588/2018 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). Na PNVS, a Vigilância em Saúde é entendida como 

processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados e 

disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando o 
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planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a regulação, 

intervenção e atuação em condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção 

e promoção da saúde da população, prevenção e controle de riscos, agravos e doenças 

(BRASIL, 2018). 

É de grande importância que os profissionais de saúde, sobretudo aqueles da 

APS, compreendam e executem ações de VS, visto que de acordo com Limongi; 

Menezes e Menezes (2008), a ESF compreende um espaço ideal para o 

desenvolvimento de ações de VS.  Neste sentido, é imperativo que os profissionais de 

saúde possuam e/ou desenvolvam competências específicas nesta área.  

Para que a integração da APS e VS ocorra, como ponto de partida, é necessário 

avaliar quais as competências sobre VS são de dominio dos profissionais da APS e 

quais ainda são incipientes. A partir da análise destas lacunas, é possível planejar 

estratégias de educação permanente em saúde mais efetivas e direcionadas para este 

público-alvo e com isso operacionalizar no território as ações integradas. No entanto, 

ainda não existe na literatura uma matriz de competências essenciais sobre VS as quais 

os profissionais de saúde devem possuir. A elaboração e validação de uma matriz de 

competências essenciais sobre VS, seguindo todos os preceitos recomendados na 

literatura, irá contribuir sobremaneira em processos de educação permanente e 

avaliação de competências sobre esta área entre profissionais de saúde da APS, 

permitindo a sua utilização em todo território brasileiro de forma segura e confiável.  

Segundo a literatura internacional, o primeiro passo metodológico para a 

elaboração de instrumentos de medidas de saúde é a realização de uma extensa revisão 

sistemática ou revisão de escopo, com o intuito de fornecer uma sólida base teórica 

para o instrumento, que será fundamentado no conhecimento acumulado já existente 

(Boateng et al., 2018; Coluci; Alexandre; Milani, 2015). Uma extensa revisão de 

escopo foi realizada conforme a metodologia recomendada pelo Joanna Briggs 

Institute e os resultados são mostrados no artigo que compõe esta dissertação. Somado 

à revisão de escopo, o instrumento também contará com a contribuição de profissionais 

experientes no assunto, além da experiência da própria equipe de pesquisadores. Esta 

dissertação constitui-se na primeira etapa da pesquisa Elaboração e validação de uma 

matriz de competências em Vigilância em Saúde para profissionais da Atenção Básica. 

Esta matriz está sendo desenvolvida para possibilitar a avaliação das competências 

essenciais sobre VS entre profissionais de diferentes níveis de escolaridade da APS.  
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2. CAPÍTULO I: Atenção Primária a Saúde e Vigilância em Saúde 

 

2. 1 Integração entre APS e VS: desafio para a saúde pública 

A saúde é imprescindível para o desenvolvimento econômico, social e humano de 

uma sociedade, sendo assim retratada como uma das dimensões responsáveis pela 

determinação da qualidade de vida de uma população (BEZERRA; SORPRESO, 2016).                                               

Neste sentido devemos compreender que o principal objetivo dos sistemas e serviços de 

saúde deve ser a busca pela melhoria da qualidade de vida relacionada a saúde (QVRS), 

construída por meio do aumento do bem-estar da população (FRUERY; OUVERNEY, 

2012; MACINKO; MENDONÇA, 2018).                

Neste contexto, o bem-estar passa a ser definido como qualquer fator humano, que 

geralmente se expressa através de sentimentos positivos, como alegria, harmonia, 

gratidão e que contribui para a qualidade de vida de um indivíduo ou comunidade. Inclui 

a interação social, o trabalho, o lazer, e ainda dimensões materiais, psicológicas, 

educacionais, ambientais, de política e segurança (TENGLAND, 2006). 

 Assim, podemos dizer que a QVRS tem relação com o estado de saúde sobre o 

bem-estar, que se traduz na capacidade do indivíduo e da população ter suas necessidades 

sociais atendidas, incluindo aqui as necessidades de saúde (GOMES et al., 2019). 

 Nesta perspectiva, partindo de um conceito ampliado de saúde, que relaciona o 

“ter saúde” com as condições de vida da população e não apenas com a ausência de 

doenças, o modo de fazer saúde se amplia para além da doença, dos doentes, dos modos 

de transmissão e dos fatores de risco (BATISTELLA, 2007). Esse novo modo de fazer 

saúde deve estar centrado na identificação das várias necessidades dos indivíduos, 

famílias e comunidades, e envolver uma equipe multiprofissional para ampliar as 

possibilidades de respostas (BRASIL, 2011).  Somente com um olhar diferenciado por 

parte dos profissionais que atuam no território é possível compreender as condições em 

que as pessoas vivem, o que torna a intervenção sobre as condições de saúde e seus 

determinantes sociais um caminho possível para atender as necessidades de saúde de uma 

determinada população (OMS, 2011). Neste contexto, atender necessidades de saúde 

significa tomar como objeto do processo de trabalho as necessidades dos indivíduos das 

diferentes etnias, gêneros e classes sociais, o que favorece a inclusão de todos na política 

universal de saúde (CAMPOS; MISHIMA , 2005). 

 Segundo Camargo Jr (2018), a decisão de quais necessidades devem ser 
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garantidas pelo Estado, devem ser estabelecidas por meio de debate público com a 

participação da comunidade, sobre quais necessidades são, ou não, reconhecidas e 

almejadas pela população. A organização de um sistema de saúde com base nas 

necessidades identificadas pelos gestores, profissionais de saúde e população, expressa o 

ponto de vista de uma proteção universal da saúde, sob o pressuposto do bem-estar social 

(STOTZ, 2004). 

A busca pelo bem-estar social permeou a criação do Sistema Único de Saúde-SUS 

na década de 80, que trouxe a oportunidade de se discutir democraticamente os temas da 

saúde como direito de cidadania (NORONHA; LIMA; MACHADO, 2008). O SUS por 

meio de uma nova relação entre Estado e sociedade, busca garantir à população pleno 

acesso aos serviços de saúde, que devem ser organizados de modo a acolher as 

necessidades de todos, usuários, gestores e sociedade (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013).  

No entanto, para que o SUS siga firme em seu propósito de ser um sistema de 

saúde unificado, integrado e universal, mais do que nunca é preciso superar os desafios 

que ainda batem a sua porta. Dentre esses desafios destacamos a baixa inserção das ações 

de vigilância em saúde no rol de ações dos serviços de saúde, principalmente na APS 

(BRASIL, 2010). 

 

2.2         O papel estruturante da APS no SUS 

A Politica Nacional de Atenção Básica (PNAB), define APS como um conjunto 

de ações individuais, familiares e coletivas, de acesso universal e contínuo que visam o 

desenvolvimento da atenção integral à saúde (BRASIL, 2017b). Como resultado tem-se 

a melhoria dos diversos indicadores de saúde, por meio do aumento de práticas 

preventivas, tratamento e cuidado eficientes, contribuindo para maior satisfação do 

usuário (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). 

No contexto do SUS, a APS se destaca como o principal serviço responsável pela 

entrada do usuário na rede de atenção à saúde, por meio do acolhimento dos indivíduos 

nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), em paralelo à realização do cadastro do território 

local e da população que nele vive, vinculando cada indivíduo e família a uma equipe de 

referência denominada equipe de Saúde da Família (eSF) (BRASIL, 2017b). Ainda neste 

contexto organizacional a APS é responsável pela coordenação do cuidado e ordenação 

das idas e vindas das pessoas entre os diversos pontos de atenção à saúde (BRASIL, 

2010). 

Assim, a APS cumpre papel estratégico na rede de atenção do SUS, servindo como 



15 

 

 

base para o seu ordenamento e efetivação da integralidade, uma vez que possui um espaço 

privilegiado de gestão do cuidado das pessoas, atuando em território previamente 

definido, com população adscrita e equipes multiprofissionais, o que possibilita o 

desenvolvimento de ações de vigilância em saúde assertivas, centradas nos indivíduos, 

famílias e comunidade (BRASIL, 2017b).  

No entanto para a APS cumprir com seu papel estratégico de ser o eixo 

estruturante do sistema de atenção à saúde e o principal serviço de saúde capaz de fortaler 

a VS a nível territorial, deve atender a certos atributos e desempenhar algumas funções 

que lhes são inerentes (MENDES, 2015). Esses atributos foram definidos e agrupados 

por Starfield (2002), e vem sendo utilizados como os atributos da qualidade do modelo 

de atenção a ser ofertado neste nível assistencial (FACCHINI; TOMASI; DILÉLIO, 

2018). 

Com base nessa definição, podemos conceituar os 04 atributos essenciais dos serviços 

de APS: 

a) Acesso de primeiro contato do indivíduo com o sistema de saúde: implica numa 

APS como porta de entrada do sistema de saúde, eliminando qualquer barreira de 

acesso. Significa uma atenção acolhedora dos profissionais da APS a cada nova 

necessidade do indivíduo, sempre que este precisar de cuidado em caso de 

adoecimento ou para acompanhamento de rotina em sua UBS (GIOVANELLA; 

DE MENDONÇA, 2012).  A APS como porta de entrada só é legitima quando a 

população e os próprios profissionais da equipe identifica a UBS e os profissionais 

que ali atuam, como a primeira solução a ser buscada na incidência de alguma 

necessidade ou problema de saúde (BRASIL, 2011). 

b) Longitudinalidade: significa a existência de uma fonte continua e de longa 

duração de oferta de cuidados entre os profissionais e usuários de determinado 

território (BRASIL, 2020). O ganho se traduz em benefícios relacionados ao 

vínculo com o profissional ou equipe de saúde e ao manejo clínico adequado dos 

problemas de saúde da população, o que permite um diagnóstico mais preciso, 

melhor adesão ao tratamento, ações de prevenção de fácil acesso, menos 

hospitalizações e custos mais baixos. (STARFIELD, 2002; BRASIL, 2010). 

Acontece quando a equipe tem a oportunidade de acompanhar os diversos 

momentos do ciclo de vida dos indivíduos, famílias e comunidade e por 

intermédio dessa relação, a equipe passa a conhecer as pessoas, suas famílias e 

laços comunitários, e estes (re) conhecem a equipe de saúde como referência local 
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(GIOVANELLA; DE MENDONÇA, 2012).  

c) Integralidade: ações que o serviço de saúde deve oferecer para que os usuários 

recebam atenção integral, tanto do ponto de vista do caráter biopsicossocial do 

processo saúde-doença como ações de promoção, prevenção, cura e reabilitação 

(BRASIL, 2020). A integralidade exige que a APS reconheça as necessidades de 

saúde da população e os recursos para abordá-las. APS deve prestar, diretamente, 

todos os serviços para as necessidades comuns e agir como intermediadora do 

acesso aos outros pontos de atenção quando as necessidades dos indivíduos 

ultrapassam os seus limites de resolutividade. Dessa forma a integralidade da 

atenção é um mecanismo importante porque assegura que os serviços sejam 

ajustados às necessidades de saúde da população (BRASIL, 2010).  

d) Coordenação da atenção: pressupõe alguma forma de continuidade, seja por parte 

do atendimento pelo mesmo profissional, seja por meio de prontuários clínicos, 

ou ambos, além do reconhecimento de problemas abordados em outros serviços e 

a integração deste cuidado no cuidado global do paciente. As equipes da APS 

devem ser capazes de integrar todo cuidado que o paciente recebe por meio da 

coordenação entre os serviços. No entanto esse atributo se constitui um desafio 

para os profissionais e equipes de saúde da APS, pois nem sempre recebem o 

compartilhamento de informações referentes ao atendimento dos usuários nos 

diversos pontos de atenção da rede, o que prejudica a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

continuidade do cuidado na APS. A essência da coordenação é a disponibilidade 

de informação a respeito dos problemas de saúde e dos meios utilizados para dar 

continuidade ao cuidado ofertado nos diferentes pontos da rede, independente do 

ponto de atenção que fez o atendimento (GIOVANELLA; DE MENDONÇA, 

2012).  

Desses atributos essenciais derivam outros 03, fundamentais para a 

estruturação e organização da APS na RAS: 

e) Atenção centrada na família (orientação familiar): remete ao conhecimento pela 

equipe de saúde dos membros da família e dos seus problemas de saúde (BRASIL, 

2010). Na avaliação das necessidades individuais que visa uma atenção integral, 

a equipe de APS deve considerar o contexto familiar e seu potencial de cuidado 

e, também, de ameaça à saúde, incluindo o uso de ferramentas de abordagem 

familiar quando necessário (BRASIL, 2020). 

f) Orientação comunitária: reconhecimento por parte das equipes e de seus profissionais, 
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das necessidades em saúde da comunidade por meio de dados epidemiológicos, da 

observação do território e do contato direto com a comunidade; sua relação com ela, 

assim como o planejamento e a avaliação conjunta dos serviços entre pares (BRASIL, 

2020).  

g) Competência cultural: adaptação e respeito da equipe e profissionais de saúde às 

características culturais singulares da população adscrita com o objetivo de facilitar o 

vínculo e a comunicação entre as partes (BRASIL, 2020). 

No Brasil, a principal forma de organização da APS está ancorada na Estratégia 

Saúde da Família (ESF)  (PINTO; GIOVANELLA, 2018). Estratégia adotada pelo SUS 

para expansão, qualificação e consolidação da APS no país, por favorecer uma 

reorientação do processo de trabalho com maior potencial de ampliar a resolutividade e 

impactar na situação de saúde das pessoas e coletividades (BRASIL, 2017b).  Sua atuação 

está voltada para o indivíduo, família e comunidade. Dessa forma, a ESF surge para 

reorganizar a atenção à saúde, possibilitando o acesso universal e contínuo aos serviços 

de saúde, reafirmando os princípios do SUS de universalidade, igualdade, 

descentralização, integralidade e participação da comunidade. O contato entre as equipes 

de Saúde da Família (eSF) e a população possibilita o conhecimento dos problemas de 

saúde, contribuindo para maior intervenção nos agravos à saúde da população. Dessa 

forma, a equipe de saúde estabelece vínculos e compromissos com a população, por meio 

da promoção de saúde e da participação comunitária. Para Oliveira e Casanova (2009), 

as necessidades de saúde de uma população devem ser identificadas pela equipe de saúde, 

a fim de conhecer os sujeitos e seu modo de vida, para elaborar estratégias direcionadas 

à resolução dos problemas.  

Para tal, visando ampliar o leque de ofertas de cuidado e a resolutividade na APS, 

pode-se somar às eSF, outras modalidades de equipe como a equipe de Saúde Bucal 

(eSB), e a equipe do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primária (eNASF- 

AP) (BRASIL, 2021). Essas equipes somadas passam a contar com profissionais de 

diferentes campos de saberes e práticas: médicos, enfermeiros, cirurgiões-dentistas, 

psicólogos, fisioterapeutas, nutricionistas, técnicos de enfermagem, auxiliares de Saúde 

Bucal, Agentes Comunitários de Saúde, entre outros a depender da necessidade 

identificada pelos gestores locais. Esses profissionais compõem uma equipe 

multiprofissional robusta, capaz de atuar num trabalho inter-colaborativo com a VS em 

busca de um objetivo comum: resolver as principais necessidades de saúde presentes no 

território de atuação da APS (BRASIL, 2017a).   
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No entanto para que essas equipes, ainda que compostas por profissionais de 

diferentes saberes, possam alcançar resultados que atendam às necessidades da população 

na ótica da integralidade da atenção à saúde, torna-se fundamental estimular nestes 

profissionais a reflexão sobre o processo de trabalho que resulte na transformação das 

práticas profissionais, incluindo aqui a prática da VS na APS (BRASIL, 2007). 

Assim, os saberes e atuação de diversas áreas são integrados, ampliando e 

definindo ações voltadas às necessidades dos usuários, possibilitando ao serviço de saúde 

responder aos problemas da população. Vilasbôas e Teixeira (2007), afirmam que a VS 

encontra na ESF possibilidades de operacionalização, contribuindo para importantes 

mudanças no território e na saúde das pessoas. Dessa maneira, é importante que os 

profissionais pertencentes às eSF tenham conhecimento das diferentes ações relacionadas 

à VS, de modo a contribuir para a integração e integralização dessas ações.  

2.3         Vigilância em Saúde 

 

A Vigilância em Saúde (VS) é um importante modelo assistencial de atenção à 

saúde, sendo considerada um dos eixos fundamentais da saúde pública atual. Sua estrutura 

é voltada para ações contínuas e flexíveis direcionadas para o planejamento e realização 

de políticas públicas, visando a promoção e proteção da saúde, assim como, o controle e 

a prevenção de doenças, agravos e fatores de risco (FRANCO NETTO et al., 2017).  

No Brasil existem relatos de ações sobre VS desde o período colonial, com a 

formação e expansão das primeiras cidades. Por séculos, as práticas da vigilância foram 

voltadas para os grandes centros urbanos e não apresentavam organização institucional. 

As ações eram limitadas e centradas na cura das doenças infecciosas e suas epidemias, 

principais problemas de saúde da época, além de ações primordiais daquilo que hoje 

chamamos de vigilância sanitária (LIMONGI, 2021). Somente em 1941, após a realização 

da I Conferência Nacional de Saúde (CNS), esse cenário passou a ser reestruturado com 

o objetivo de expandir as práticas de VS visando a implementação e o planejamento dos 

serviços de saúde para a cobertura total da situação de saúde da população (TEIXEIRA 

et al., 2018). 

Consecutivo a esse processo, a segunda metade do século XX foi marcada pelo 

planejamento e criação de sistemas, programas e políticas voltados para organização do 

sistema de saúde brasileiro. Cada implementação com seu órgão executor e 

organizacional bem definido, assim como suas responsabilidades. Vários marcos 

históricos emblemáticos levaram à configuração e às práticas de VS atuais, destacam-se 
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entre eles o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica, criado em 1975, à época 

com um número reduzido de doenças de notificação compulsória e o Programa Nacional 

de Imunizações (PNI), também criado em 1975, com o objetivo de coordenar as ações de 

imunização e aumentar sua cobertura.  

Ainda neste período, houve a criação da Secretaria Nacional de Vigilância 

Sanitária (1976), da Secretaria de Vigilância em Saúde (década de 1990), da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (1999), a implantação da área técnica de 

Vigilância em Saúde Ambiental (1999), a organização de forma descentralizada e 

regionalizada da Vigilância em Saúde do Trabalhador (2002) e, recentemente, a 

instituição da Política Nacional de Vigilância em Saúde (2018). Em paralelo, é importante 

destacar as Ações Integradas de Saúde (AIS), criadas em 1984, que tinham por finalidade 

integrar os diferentes setores de saúde e que culminou em 1987 com a criação do Sistema 

Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS) que tinha por objetivo consolidar as AIS 

(TEIXEIRA et al., 2018). 

Desde a criação do SUS, são identificadas mudanças relevantes no campo das 

políticas públicas de saúde no país, principalmente no contexto sanitário, com por 

exemplo, o aumento da expectativa de vida e o controle de doenças infecciosas. Além 

disso, houve a criação de programas que reorientaram e auxiliaram o modelo de atenção 

à saúde, ampliando a reforma política e administrativa do SUS para uma visão dinâmica 

do processo saúde-doença, denominada vigilância (OLIVEIRA; CRUZ, 2015).  

Nessa perspectiva, em consonância com um sistema único e coordenado, o 

modelo da VS tem como objetivo principal buscar respostas concretas para as 

necessidades e problemas de saúde, propondo um conjunto ação claras e integradas, que 

se baseiam na situação de saúde da população em cada território (OLIVEIRA; CRUZ, 

2015). A construção dessa proposta é norteada pela Política Nacional de Vigilância em 

Saúde (PNVS), instituída por meio da Resolução nº 588/2018 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS). O documento define Vigilância em Saúde como: 

Processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de 

dados e disseminação de informações sobre eventos relacionados 

à saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de 

saúde pública, incluindo a regulação, intervenção e atuação em 

condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção e 

promoção da saúde da população, prevenção e controle de riscos, 

agravos e doenças (BRASIL, 2018). 

 

Na PNVS a VS se divide em quatro áreas básicas, oriundas de contextos históricos 
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distintos, porém, complementares e interligadas entre si, sendo elas: Vigilância 

Epidemiológica (VIGEP), Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), Vigilância em Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora (VISAT), e Vigilância Sanitária (VISA).   

A vigilância epidemiológica associa-se ao conjunto de ações voltadas para a 

prevenção e controle de doenças ou agravos. Seu principal objetivo é orientar as 

execuções dessas ações e mantê-las sempre atualizadas detectando, prevenindo e 

medindo os determinantes e condicionantes de saúde, seja individual ou coletivo:  

Conjunto de ações que proporcionam o conhecimento e a 

detecção de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes 

da saúde individual e coletiva, com a finalidade de recomendar e 

adotar as medidas de prevenção e controle das doenças, 

transmissíveis e não-transmissíveis, e agravos à saúde (BRASIL, 

2018). 

 

A vigilância em saúde ambiental propõe a associação do contexto ambiental e suas 

interferências na saúde humana e animal. Dessa forma, recomenda-se identificar e tomar 

medidas para prevenir e controlar fatores de risco ambientais relacionados às doenças e 

agravos à saúde (BRASIL, 2018): 

Conjunto de ações e serviços que propiciam o conhecimento e a 

detecção de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes 

do meio ambiente que interferem na saúde humana, com a 

finalidade de recomendar e adotar medidas de promoção à saúde, 

prevenção e monitoramento dos fatores de riscos relacionados às 

doenças ou agravos à saúde (BRASIL, 2018). 

 

A vigilância em saúde do trabalhador e da trabalhadora contempla as atividades e 

ações voltadas para a promoção e proteção no âmbito do trabalho. Caracteriza-se pela 

atuação ao longo do tempo, a fim de realizar ações contínuas e sistemáticas para 

identificar, pesquisar e analisar os determinantes e condicionantes das questões de saúde 

relacionadas ao trabalhador, incluindo aspectos técnicos, sociais, organizacionais e 

epidemiológicos, a fim de planejar intervenções, avaliações e controle: 

Conjunto de ações que visam promoção da saúde, prevenção da 

morbimortalidade e redução de riscos e vulnerabilidades na 

população trabalhadora, por meio da integração de ações que 

intervenham nas doenças e agravos e seus determinantes 

decorrentes dos modelos de desenvolvimento, de processos 

produtivos e de trabalho (BRASIL, 2018). 

 

Por fim, a vigilância sanitária caracteriza-se como um conjunto de ações que tem 

como propósito a eliminação, redução e prevenção de riscos à saúde, decorrentes do 

ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse à 
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saúde. Têm assim, um amplo escopo de atuação que aumenta ao longo do tempo por conta 

da incorporação de novas tecnologias e produtos na sociedade moderna: 

Conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir 

riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes 

do ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de 

serviços do interesse da saúde. Abrange a prestação de serviços e 

o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente se 

relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 

processos, da produção ao consumo e descarte (BRASIL, 2018). 

 

Nesse sentido, nota-se a importância de cada uma das vigilâncias na perspectiva 

de compartilhar atribuições e responsabilidades, sem renunciar às especificidades de cada 

área. Isso demostra que sua implementação é desafiadora e complexa, mas de extrema 

necessidade para garantir um modelo assistencial de atenção à saúde que garanta o 

planejamento e realização de políticas públicas, visando a promoção, prevenção e 

proteção da saúde e seus agravos. 

A atuação integrada entre VS e APS em busca de um cuidado integral centrado 

no indivíduo, família e comunidade é fundamental para o alcance de resultados que 

atendam às necessidades de saúde de uma população (BRASIL, 2018).  

É de grande importância que os profissionais da APS compreendam as ações de 

VS, possibilitando o levantamento das necessidades e consequente intervenção junto aos 

determinantes sociais da saúde. Dessa maneira, a competência em VS favorece o 

planejamento e execução de diversas ações voltadas à promoção, proteção e recuperação 

da saúde, resultando em melhoria da qualidade de vida e saúde da população. É possível 

integrar diversas ações, proporcionando resolutividade e intervindo nos problemas de 

saúde da população. 
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3. CAPÍTULO II – Artigo: Integração da Vigilância em Saúde e da Atenção 

Primária à Saúde no Brasil: uma revisão de escopo 

Adriana Lúcia Silva de Queiroz, Izabela Lima Perissato, Marjory Cristina Donato, 

Tânia Maria da Silva Mendonça, Rosimár Alves Querino, Jean Ezequiel Limongi 

3. 1 Resumo 

O objetivo desta revisão de escopo foi identificar a literatura sobre a integração da 

Atenção Primária em Saúde (APS) e Vigilância em Saúde (VS) no Brasil e descrever 

sistematicamente quais ações estão sendo propostas ou realizadas. A priori foi publicado 

um protocolo no Open Science Framework e a metodologia do Instituto Joanna Briggs e 

do PRISMA-ScR para a realização de revisões de escopo foi criteriosamente empregada. 

Literatura acadêmica e cinzenta foi incluída, sem limitação de período. As bases de dados 

pesquisadas foram Lilacs, Scielo, Web of Science, Scopus, Pubmed/Medline, PAHO-

IRIS, WHOLIS e CINAHL, assim como os buscadores Google, Google acadêmico, a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e a Imprensa Nacional do Brasil. As 

listas de referências das principais obras consultadas foram examinadas. Foram 

identificadas e analisadas 12.933 publicações, com um total de 134 publicações incluídas. 

As fontes de evidência revisadas focaram em diferentes tópicos, que foram divididos em 

quatro categorias: (i) Ações de VS e profissionais envolvidos; (ii) Educação em Saúde e 

Educação na Saúde; (iii) Planejamento e gestão e (iv) Indicadores de Saúde. Essa revisão 

produziu cinco recomendações para o processo de integração da VS e APS: (i) rearranjo 

institucional dos serviços de saúde para gestão compartilhada da VS e APS; (ii) 

participação social nas decisões do território integrado; (iii) presença de núcleos de VS 

nas unidades de saúde da APS, constituídos por profissionais da VS ou da APS; (iv) 

interlocução constante entre as áreas, inclusive com educação permanente em saúde; e 

(v) monitorização de indicadores compartilhados, com avaliação permanente. 

Considerando a descentralização do sistema de saúde brasileiro, espera-se com essas 

recomendações o protagonismo dos serviços municipais de saúde para que ocorra a 

efetivação da integração da VS e a APS no Brasil.  

 

Palavras-chave: Atenção Primária em Saúde. Vigilância em Saúde. Integração dos 

serviços de saúde. 

3. 2 Introdução 

 A integralidade, um dos princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde do 

Brasil (SUS), consiste na integração de atos preventivos, curativos, individuais e coletivos 

1. Para sua viabilização, é preciso que ações de promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação em saúde sejam realizadas em uma perspectiva de atuação intersetorial. No 

Brasil, uma das principais tentativas de integração intersetorial de saúde tem sido a da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e da Vigilância em Saúde (VS) 2. 

A APS é considerada a principal porta de entrada da população no sistema de 
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saúde pública brasileiro e se estrutura por meio de ações de saúde individuais, familiares 

e coletivas com foco na prevenção de doenças e proteção à saúde. Práticas de cuidado 

integrado são realizadas por equipes multiprofissionais de saúde que atuam com 

responsabilidade sanitária por um território adscrito 3, 4.  

A VS se encarrega de um processo contínuo de coleta, consolidação, análise e 

disseminação de dados de saúde; ou seja, fornece subsídios para o planejamento e 

execução de medidas de promoção, prevenção e proteção à saúde, além da 

responsabilidade por ações de saúde de caráter exclusivo do Estado. A VS é organizada 

em diferentes áreas, que são interligadas entre si e que atuam como um eixo estruturante 

do SUS, quais sejam: Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), Vigilância em Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (VISAT), Vigilância Epidemiológica (VIGEP) e 

Vigilância Sanitária (VISA) 5. 

A APS é considerada um espaço privilegiado para o desenvolvimento de ações de 

VS, devido a sua inserção no âmbito da comunidade e, por essa razão, a integração entre 

estas duas áreas têm sido fortemente preconizada 2, 4, 6, 7. Diversas estratégias têm sido 

elaboradas nas últimas décadas na saúde pública brasileira buscando integrar a APS e a 

VS, porém isto ainda constitui um dos grandes desafios do SUS em todas as esferas de 

gestão 2.  Ações pontuais de VS como imunizações e notificações de doenças 

compulsórias são executadas por profissionais da APS, porém é imperioso que estes se 

reconheçam como protagonistas de várias outras ações de vigilância em seus territórios 

adscritos e que estas ações sejam transversais no seu processo de trabalho 4, 6.   

Não está claro que tipo de informação sobre a integração da APS e VS está 

disponível na literatura. Por isso, foi realizada uma revisão de escopo para mapear 

sistematicamente as pesquisas e demais publicações realizadas nessa área, bem como 

identificar eventuais lacunas no conhecimento. Com esse objetivo, formulou-se a seguinte 

questão de pesquisa que norteia esta revisão de escopo: Quais ações sobre a integração 

da Atenção Primária à Saúde e Vigilância em Saúde estão sendo propostas ou realizadas 

no Brasil? 

3. 3 Metodologia 

A revisão de escopo foi conduzida de acordo com a metodologia recomendada 

pelo Instituto Joanna Briggs e seguindo o checklist do Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) 8, 

9. O protocolo final da revisão foi registrado no Open Science Framework em 16 de 

novembro de 2021 (https://archive.org/details/osf-registrations-mekch-v1).  

https://archive.org/details/osf-registrations-mekch-v1
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A revisão buscou identificar informações sobre a integração da APS e VS na 

literatura científica e técnico-jurídica. Foram pesquisadas publicações com abordagem 

quantitativa, qualitativa ou mista, publicadas nos idiomas inglês, espanhol ou português, 

em fontes indexadas ou na “literatura cinzenta”, disponíveis no formato online. Não 

houve limite de período para as buscas. Foram considerados artigos científicos, teses e 

dissertações, publicações governamentais/institucionais (manuais/relatórios/diretrizes) e 

atos administrativos (decretos, resoluções, portarias e instruções normativas). As 

publicações foram elegíveis para inclusão se descrevessem de alguma forma a integração 

da APS e a VS, seja propondo ou relatando ações integradas.  

A busca inicial foi implementada em 28 de março de 2022, em oito bases de dados 

eletrônicas: Lilacs, Scielo, Web of Science, Scopus, Pubmed/Medline, PAHO-IRIS 

(OPAS), WHOLIS (OMS) e CINAHL. As estratégias de busca foram elaboradas por uma 

bibliotecária experiente e posteriormente foi refinada por meio de discussão com a equipe 

de pesquisadores. Os seguintes sites também foram pesquisados: os buscadores Google 

(www.google.com) e Google acadêmico (https://scholar.google.com.br/?hl=pt), 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (https://bdtd.ibict.br/vufind/) e a 

Imprensa Nacional do Brasil (Diário Oficial da União) 

(http://portal.imprensanacional.gov.br). As listas de referências das principais obras 

consultadas também foram examinadas na perspectiva de encontro de estudos adicionais 

(técnica de bola de neve). Uma pesquisa de atualização nas bases de dados bibliográficas 

e fontes de literatura cinzenta foi realizada em 07 de janeiro de 2023 para identificar 

quaisquer fontes de evidência publicadas após a pesquisa inicial.  

Para a busca nas oito bases de dados foram considerados os seguintes descritores, 

referenciados pelo DECS/MESH: “Atenção Primária à Saúde”; “Vigilância em Saúde 

Pública”; “Vigilância Sanitária”; “Monitoramento epidemiológico”; “Vigilância em 

Saúde do Trabalhador” e “Vigilância Sanitária Ambiental”. Os principais termos 

alternativos de cada descritor também foram utilizados para ampliar a busca e pelo fato 

de que alguns deles são mais utilizados na literatura brasileira do que o descritor principal. 

A busca nas bases de dados Lilacs, Scielo, PAHO-IRIS e WHOLIS foi trilíngue 

(português, inglês e espanhol) e, nas demais bases, foram empregados descritores na 

língua inglesa. As estratégias de busca segundo cada base de dados estão apresentadas no 

Quadro 1. A busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, na Imprensa 

Nacional do Brasil e nos buscadores Google e Google acadêmico foram realizadas 

utilizando os termos "Atenção Básica" ou "Atenção Primária" e "vigilância em saúde" ou 

https://scholar.google.com.br/?hl=pt
https://bdtd.ibict.br/vufind/
http://portal.imprensanacional.gov.br/
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"vigilância epidemiológica" ou "vigilância sanitária" ou "vigilância em saúde ambiental" 

ou "vigilância em saúde do trabalhador". A consulta foi adaptada aos requisitos 

específicos e limitações de cada uma dessas fontes de busca. 

Os artigos e documentos técnicos foram selecionados inicialmente pelo título e 

resumo e, posteriormente, avaliados na íntegra. A leitura do material foi realizada por 

duas pesquisadoras, de forma independente, com o preenchimento de um instrumento de 

coleta de dados, previamente testado pela equipe. Os impasses relativos à inclusão ou 

exclusão das publicações foram resolvidos por meio de discussão e alcance de consenso 

entre as pesquisadoras, ou por consulta a um terceiro revisor. As seguintes informações 

foram extraídas das publicações: autor, ano de publicação, forma de publicação, título do 

documento, tipo de estudo, área da vigilância, nome do periódico ou documento, 

instituição da publicação (quando pertinente) e ações realizadas/propostas sobre a 

integração entre a APS e a VS. Todas as publicações encontradas foram incorporadas no 

software Zotero. Na sequência, foi realizada a identificação e a exclusão dos artigos 

duplicados.  

Os dados foram compilados em uma única planilha do Microsoft Excel 2016 

(Microsoft Corporation, Redmond, WA). Uma análise temática de todas as publicações 

incluídas foi realizada. Os dados extraídos foram apresentados em formato de gráfico, 

diagrama e tabela, com os resultados organizados com base no objetivo da revisão.  

3. 4 Resultados 

Os resultados da busca e seleção das fontes de evidência são apresentados em um 

fluxograma construído de acordo com as recomendações do Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews extension for Scoping Reviews (PRISMAScR). Ao final do 

processo de revisão, 134 fontes de evidência, incluindo “literatura cinza” e acadêmica, 

foram incluídas (Figura 1). Todas as fontes foram publicadas entre os anos de 2001 e 

2022 (Figura 2). Publicações referentes a integração da Atenção Primária à Saúde e 

Vigilância em Saúde (de forma geral), foram as mais frequentes (48; 35,8%) 2, 3, 5-7, 10-52, 

seguidas por publicações sobre a integração da APS com a VISAT (34; 25,4%) 53-86, 

VIGEP (28; 20,9%) 87-114, VISA (10; 7,5%) 115-124 e VSA (10; 7,5%) 125-134 (Figura 2). 

Duas publicações (1,5%) 135, 136 relatavam a integração da APS com a VSA e VISAT e 

outras duas (1,5%) 4, 137 com a VSA, VISAT e VISA. Os anos com maior número de 

publicações foram 2017 (12; 8,9%), seguido pelos anos de 2013 (11; 8,2%) e 2010 (10; 

7,5%) (Figura 2). 

Dentre as fontes de evidência, a forma de publicação mais frequente foram os 
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artigos científicos (55; 41%) 4,6,7,10,18,19,22,23,29-36,38,39,41,43,53-55,59,63-65,69,72,73,81,85,86,90-93,95-

97,100,101,105,115,119,120,123,125,126,128-131,135,136, seguidos pelos manuais técnicos (33; 24,6%) 

2,11,16,17,20,21,24-28,40,51,58,60,62,66-68,83,87-89,99,104,113,114,116-118,121,127,137, além de dissertações e 

teses (24; 17,9%) 37,42,44,49,50,61,70,71,74-80,82,94,98,102,103,122,124,132,133 e atos administrativos (22; 

16,4%) 3,5,12-15,45-48,52,56,57,84,106-112,134. Dentre os artigos científicos, dissertações e teses, os 

estudos qualitativos predominaram (39; 48,1%) 4,6,22,29,30,37,39,41-44,49,50,53,63,65,69,71,73,75-

80,82,91,92,94,97,101,105,122-124,128-131, seguidos por estudos de revisão (23; 28,4%) 18,19,31-

36,38,59,64,81,85,86,93,95,115,119,120,125,126,135,136, mistos (quali-quantitativos) (9; 11,1%) 

10,54,55,61,70,74,102,132,133, quantitativos (7; 8,6%) 23,72,90,96,98,100,103 e uma entrevista (1; 1,2%) 

7. Todos os artigos científicos foram publicados em periódicos brasileiros e disponíveis 

em língua portuguesa.  Os periódicos que apresentaram maior número de publicações 

sobre a integração entre a APS e VS foram Ciência e Saúde Coletiva (10; 17,5%) 

18,19,32,36,54,59,72,86,95,135 e Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (4; 7%)55,63,73,85. Os 

manuais técnicos foram publicados pelo Ministério da Saúde (15; 45,4%) 

2,11,16,24,40,58,60,66,87-89,99,113,121,127, secretarias estaduais de saúde (4; 12,5%) 27,28,62,68, 

Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) (4; 12,5%) 21,25,26,118, Universidade 

Federal de Minas Gerais (3; 9,1%) 67,83,137, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) (3; 9,1%) 114,116,117, secretaria municipal de saúde de São Paulo (2; 6,1%) 51,104, 

Conselho Nacional de Saúde (1; 3,0%) 20 e Conselho Nacional de Secretarias Municipais 

de Saúde (Conasems) (1; 3,0%) 17. Entre os trabalhos de conclusão de pós-graduação 

stricto sensu, 22 (91,7%) 37,42,44,49,50,61,70,71,74,75-80,82,102,103,122,124,132,133 eram dissertações de 

mestrado e 2 (8,3%) 94,98 teses de doutorado. Estes trabalhos foram realizados em 

instituições de ensino e pesquisa das regiões sudeste (16; 66,7%) 49,50,61,70,75,77,78-

80,82,98,102,103,124,132,133, nordeste (5; 20,8%) 44,71,74,94,122 e sul (3, 12,5%) 37,42,76, com 

destaque para a Fundação Oswaldo Cruz, com 10 (41,7%) 70,74,75,77,79,80,82,94,102,103 

trabalhos. Dentre os atos administrativos, 16 (72,7%) 3,12-15,52,56,57,84,106-112 eram portarias, 

3 (13,6%) 5,46,48 eram resoluções, 2 (9,1%) 45,47 decretos e uma (4,6%) 134 instrução 

normativa.  

As fontes de evidência revisadas focaram em diferentes tópicos, que foram 

divididos amplamente em quatro categorias principais, quais sejam: (i) Ações de VS e 

profissionais envolvidos; (ii) Educação em Saúde e Educação na Saúde; (iii) 

Planejamento e gestão e (iv) Indicadores de Saúde. Na categoria Ações de VS e 

profissionais envolvidos, os tópicos mais encontrados foram a Integração das ações de 

VS e APS, descrita de forma geral nas publicações, e a Execução de ações de VS pelos 
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profissionais da APS. Cada um destes tópicos foram relatados em 67 (50,0%) publicações 

(Tabela 1). A inserção de ações de VS na APS foi o terceiro tópico mais frequente nesta 

categoria, encontrado em 29 (21,6%) publicações. Os agentes de controle de endemias 

(ACE) foram citados tanto em relação a integração das suas atividades com os agentes 

comunitários de saúde (ACS) (7; 5,2%) quanto sobre a sua incorporação na APS (5; 

3,7%). A Integração da VS e APS em nível local foi relatado em 5 (3,7%) das publicações. 

A necessidade de proatividade dos profissionais de saúde também foram relatadas nos 

tópicos Integração de profissionais da VS e APS (6; 4,5%) e Protagonismo dos 

trabalhadores da APS (3; 2,2%) Em duas publicações (2; 1,5%), foi recomendado a 

inserção de profissionais sanitaristas na APS para facilitar a integração com a VS (Tabela 

1). 

Na categoria Planejamento e gestão destacou-se os tópicos Território integrado 

entre APS e VS, Planejamento e programação de ações de VS e APS de forma conjunta 

e Mapeamento de áreas de risco que foram relatados em 48 (35,8%), 27 (20,1%) e 15 

(11,2%) publicações, respectivamente (Tabela 1). 

A Educação permanente em saúde (44; 32,8%) e o Apoio matricial (22; 16,4%) 

foram os principais tópicos encontrados na categoria Educação em Saúde e Educação na 

Saúde. A Educação Popular em Saúde foi relatada em uma (0,75%) publicação sobre 

Vigilância em Saúde (geral) (Tabela 1). 

A categoria Indicadores de Saúde foi composta pelos tópicos Construção e 

monitorização de indicadores e Avaliação de indicadores pelos serviços de VS de forma 

integrada com a APS, com 12 (8,9%) e 10 (7,4%) publicações relatando estes tópicos, 

respectivamente (Tabela 1). 

De forma geral, as fontes de evidência revisadas expõem que o grande desafio se 

encontra em aproximar e integrar todos os elementos do processo, quais sejam, os 

gestores de saúde, profissionais de saúde e a comunidade, como apresentado na figura 3. 

O processo de trabalho da APS e VS deve ser reorganizado na sua origem, com novos 

arranjos organizativos de trabalho e de gestão. Esta reorientação do trabalho envolve uma 

discussão colegiada dos gestores, profissionais de saúde e comunidade, com foco em 

questões locais e bem definidas nos territórios.   

A execução de ações de VS na APS pode ocorrer basicamente de duas formas: 

realizada exclusivamente por profissionais da APS, com ou sem apoio técnico de 

profissionais da VS, com destaque para o apoio matricial, ou por meio da incorporação 

de profissionais da VS na APS (Figura 3).  
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Assim como no planejamento e na execução de ações, o registro e avaliação das 

ações realizadas deve ser feito de modo integrado entre a APS e a VS, seja por meio da 

construção e monitorização de indicadores específicos, locais, ou pela análise dos 

indicadores tradicionais, porém sempre em uma perspectiva unificada das áreas (Figura 

3). 

3. 5 Discussão 

Esta revisão de escopo teve como objetivo explorar o que é conhecido na literatura 

acadêmica e cinzenta sobre a integração entre a APS e a VS no Brasil. Cento e trinta e 

quatro fontes de evidência, todas publicadas após o ano 2000, foram incluídas. 

Os resultados revelaram que publicações referentes a VS, de forma geral, e a 

VISAT foram as mais frequentes. Em geral, a estratégia de integração da VS e APS é 

pensada levando em conta todas as suas subáreas, assim, era esperado o maior número de 

publicações com a temática sendo abordada de forma generalista 2.  Em relação à VISAT, 

o número de publicações incluídas reflete a produção ativa de grupos específicos de 

pesquisadores da área nos últimos anos, o que gerou diretrizes muito bem-organizadas 

para a condução de ações de saúde do trabalhador na APS 53-86. 

A VIGEP ocupou o terceiro lugar em número de publicações. Muitas vezes 

confundida como sinônimo de VS, constitui a área da vigilância mais bem compreendida 

por profissionais de saúde da APS 6,7. Ações de vigilância epidemiológica, tais como 

notificações e imunizações são atividades inseridas no cotidiano das equipes e por isso a 

integração destas áreas ocorre de forma mais natural 6,7. No entanto, outras atribuições 

desta área, como a investigação de doenças e agravos de forma mais ativa, ainda carecem 

de aperfeiçoamento por parte dos profissionais da APS. 

Apenas um pequeno número de publicações discutiu a integração da VSA e APS. 

A VSA é a área mais incipiente da VS, que ainda carece de desenvolvimento e definição 

mais clara dos seus objetivos na prática 125. Considerando que a sua estruturação como 

área independente ainda não se consolidou no Brasil, era esperado que publicações 

preconizando a sua integração com a APS fossem mais escassas.  Um ponto controverso 

identificado nesta revisão, e que se verifica na prática, é o escopo de atuação da VSA. Na 

literatura acadêmica, bem como na própria definição conceitual de VSA constante na 

Política Nacional de Vigilância em Saúde, esta área é responsável por um “conjunto de 

ações e serviços que propiciam o conhecimento e a detecção de mudanças nos fatores 

determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana” 5. 

No entanto, a própria esfera federal exclui os fatore ambientais biológicos, tais como 
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vetores, zoonoses e animais peçonhentos do escopo de atuação da VSA, contrariando o 

seu conceito. Algumas secretarias municipais e estaduais de saúde no Brasil incorporaram 

as ações de controle de fatores biológicos na VSA por entenderem que esta área da 

vigilância também compreende esses aspectos e por serem autônomas para definirem os 

arranjos institucionais das suas secretarias, porém, na organização administrativa do 

Ministério da Saúde, a VSA atua somente nos fatores não biológicos que impactam na 

saúde humana 134.  

O número de publicações sobre a VISA e a APS foi reduzido. A VISA possui 

tradicionalmente um perfil fiscalizador e independente, com certo distanciamento, 

inclusive em relação às outras vigilâncias. Estas características são percebidas por 

profissionais da APS, da própria VS, comunidade e gestores de saúde. A quebra desse 

paradigma talvez seja um dos principais desafios para a integração da VISA com a APS. 

O Plano Diretor de Vigilância Sanitária, lançado em 2007, foi um importante documento 

norteador que contribuiu para a mudança desse paradigma 115. Ele propõe 5 eixos, entre 

eles a inserção da VISA no contexto da atenção integral à saúde. Os esforços da ANVISA 

e dos poucos grupos acadêmicos com expertise em vigilância sanitária no Brasil, é no 

sentindo de que a VISA seja trabalhada também na perspectiva de promoção e proteção 

à saúde, sem deixar de lado, é claro, seu papel fiscalizador. Os profissionais da APS 

devem estar preparados para realizar ações relativas ao consumo de produtos e serviços, 

sem a atribuição de polícia administrativa, inerente aos profissionais da VISA, porém 

com a responsabilidade de identificação de riscos sanitários e danos potenciais à saúde, 

com destaque para o papel dos agentes comunitários de saúde, que adentram ambientes 

no território fora do alcance da VISA 115.  

A formação de consciência sanitária é o quinto eixo do Plano Diretor de Vigilância 

Sanitária115. A percepção dos riscos sanitários, a compreensão do papel e do 

funcionamento da VISA e o reconhecimento dela como importante política pública deve 

ser trabalhada na sociedade. Neste sentindo, a APS tem papel fundamental, considerando 

a proximidade e responsabilidade sanitária que as equipes assumem com a população 3. 

De forma geral, muitas publicações relatavam a necessidade e a importância da 

integração de ações de APS e VS, porém sem descrever ações efetivamente realizadas ou 

qualquer proposição de ações integradas. Porém, em várias publicações foi destacado a 

necessidade de execução de ações de VS pelos profissionais da APS, a inserção de ações 

de VS na APS e o protagonismo dos seus profissionais na prática dessas ações. Ações de 

VS fazem parte do conjunto de ações preconizadas para a APS no Brasil e estão 
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claramente definidas na Política Nacional de Atenção Básica, assim como a importância 

da integração das áreas 3. Um exemplo exitoso disso foi a utilização da força de trabalho 

dos agentes comunitários de saúde na coleta de sangue para diagnóstico de malária na 

região amazônica no início dos anos 2000, o que gerou rapidez no diagnóstico e redução 

na incidência da doença em 50% no período de 30 meses 138. 

Uma outra estratégia de integração consiste na inserção de profissionais da VS no 

âmbito da APS. Uma experiência bem documentada desta inserção foi a integração dos 

agentes de controle de endemias (ACE) nas equipes de saúde da família 15,21,49. No 

entanto, é necessário ressaltar que a inserção do ACE, sem a devida receptividade da 

equipe, e sem propostas bem definidas para o trabalho no território adscrito, somente 

inclui “um estranho no ninho”, causando desconforto para os envolvidos 4. A inserção de 

profissionais sanitaristas na APS também foi relatado em duas publicações: (i) relatando 

a importância do médico sanitarista na gestão de unidades de saúde no Recife  e;  (ii) 

sugerindo a inclusão de graduados em Saúde Coletiva na APS 6, 95. De fato, profissionais 

com essa formação são os mais recomendados para a gestão do processo de integração 

das áreas de VS e APS. Graduados em Saúde Coletiva, por exemplo, possuem formação 

generalista e baseada nas subáreas norteadoras (i) epidemiologia; (ii) política, 

planejamento e gestão em saúde; e (iii) ciências sociais e humanas em saúde. A inserção 

destes profissionais na gestão e planejamento dos serviços de saúde, delegando aos 

demais profissionais de saúde as atribuições assistenciais é uma alternativa interessante e 

que diminui a sobrecarga daqueles profissionais, sobretudo os enfermeiros, que em geral 

possuem acúmulo de funções 6. 

A necessidade de se integrar o território entre APS e VS foi amplamente debatido 

nas publicações revisadas, assim como a necessidade, que se apresenta como óbvia, de se 

planejar e programar ações de forma conjunta nesses territórios, mapeando áreas de riscos 

e danos à saúde das populações adscritas. A APS, particularmente a Estratégia Saúde da 

Família, está totalmente relacionada ao conceito de território e ao processo de 

territorialização 139. A VS, desde os seus registros mais remotos, utiliza, como um dos 

seus instrumentos de análise, a confecção de mapas para identificar áreas de 

risco/ocorrência de doenças 140. Na atualidade, as técnicas de geoprocessamento oferecem 

para saúde pública informações valiosas. Apesar disso, na maioria das vezes os territórios 

onde se desenvolvem as práticas de saúde (promocionais, preventivas e curativas) são 

fragmentados ou sobrepostos, de acordo com a lógica de cada serviço de saúde, o que 

gera incomunicabilidade entre os setores e até mesmo duplicidade de informações 139.  
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Atualmente, sete indicadores, pré-estabelecidos pelo governo federal, devem ser 

cumpridos pela APS, quais sejam: 6 ou mais consultas de pré-natal, consulta odontológica 

no pré-natal, solicitação de exames de sífilis e HIV no pré-natal, acompanhamento de 

hipertensos, acompanhamento de diabéticos, vacinação com pentavalente + pólio em 

crianças menores de 1 ano e coleta de citologia oncótica 141. Estes indicadores refletem 

problemas de saúde que são ubíquos em todo o território nacional e que serão 

identificados em qualquer análise de situação de saúde local. Em complementaridade, as 

equipes de APS devem identificar os problemas in loco, específicos de cada localidade. 

Em situações em que as equipes possuem a adscrição máxima preconizada de 3.500 

pessoas é perfeitamente factível a realização destas atividades, considerando o 

envolvimento de equipes proativas e conscientes da importância do diagnóstico 

situacional do território 3.  

Os atos administrativos e manuais técnicos que regem a integração da APS e VS 

estão sendo debatidos há mais de 2 décadas no Brasil e pouco tem sido avançado na 

prática. O arcabouço teórico e legal necessário está posto, e, assim como recomendado 

em duas publicações revisadas neste estudo, no estágio atual é necessário o protagonismo 

e proatividade dos serviços municipais 4,6. Duas iniciativas implantadas no estado de São 

Paulo representam bem o poder do protagonismo no nível local. No município de São 

Bernardo do Campo e de São Paulo foram implantados núcleos de VS no âmbito da APS. 

Em São Bernardo do Campo, os núcleos foram implantados a partir de 2018 em unidades 

básicas de saúde estratégicas e são compostos por um profissional de VS fixo nas UBSs, 

com o objetivo de articular, apoiar e executar, em conjunto com os profissionais da UBS, 

ações de vigilância em saúde 50. No município de São Paulo, a estratégia de implantação 

destes núcleos nas UBSs foi recentemente regulamentada (novembro de 2022). Neste 

caso, os núcleos de VS serão compostos por profissionais das próprias UBSs, no mínimo 

três, de nível superior ou médio, que serão responsáveis por articular as ações de VS, no 

âmbito das competências das UBSs e realizar a interlocução sobre o tema com as 

coordenações gerais de saúde/vigilância em saúde 51. 

A área de VS é extensa e complexa, inclusive sendo comum a falta de interação e 

conhecimento entre profissionais de diferentes áreas da VS. Seria ingênuo conceber que 

capacitações pontuais e fragmentadas sobre VS para profissionais da APS possam surtir 

algum efeito prático na rotina desses profissionais. Nesta revisão de escopo a educação 

permanente em saúde se apresentou como a principal solução para que as ações de VS 

sejam incorporadas na APS de forma contínua e de acordo com o surgimento de 
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demandas específicas relacionadas. O apoio matricial, muito utilizado na área de 

vigilância em saúde do trabalhador, é um exemplo emblemático de educação permanente 

e apoio técnico, que já se mostrou muito útil em várias áreas do país 2,5,26,38,53-

55,60,61,64,66,68,71-73,78-80,84,86,106,136. 

A integração entre a APS e a VS deve ser um continuum de ações. Assim, não 

somente o planejamento, programação e realização de atividades devem ser integrados, 

como também o registro e principalmente a avaliação dos resultados. Por isso, a 

construção, monitorização e avaliação de indicadores deve ser realizada de forma 

conjunta, visto que o território é único e os problemas são compartilhados entre esses 

serviços. Nesta perspectiva, a utilização de sistemas de informação adaptados à realidade 

de cada município é o ideal, porém pouco viável para a realidade da maioria dos 

municípios brasileiros, que são de pequeno porte. Por outro lado, a proatividade e 

criatividade dos profissionais pode fazer com que a estrutura não seja o principal 

empecilho para a geração de bons processos e resultados 142. 

O que parece óbvio, na prática, é extremamente difícil de se concretizar. Integrar 

todos os elementos do processo de integração da VS e APS, ou seja, gestores, 

profissionais e comunidade tem sido o grande desafio da saúde pública brasileira. A 

concretização da VS incorporada na APS, seja pela realização de ações de VS por 

profissionais da APS ou pela inserção dos profissionais da VS, esbarra em questões 

diversas como estrutura organizacional estabelecida, modelos de gestão, personalização 

de cargos, incompatibilidades pessoais, fatores políticos entre outros, que cria um 

mosaico de serviços de saúde com atuação isolada 106. 

Este estudo tem limitações que podem ser atribuídas às características de uma 

revisão de escopo. A busca pela literatura cinzenta foi realizada em sistemas de busca 

menos específicos do que aqueles das bases de dados tradicionais. A identificação e 

seleção de publicações no Google, Google acadêmico, Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações e, em especial, na Imprensa Nacional, por exemplo, pode ter sido 

prejudicada, haja vista as limitações inerentes aos sistemas de busca destas fontes. Assim, 

embora se tenha tentado desenvolver uma estratégia de busca abrangente, é possível que 

alguns estudos relevantes tenham sido perdidos. Igualmente, materiais e pesquisas como 

anais de eventos científicos e informações contidas em websites e blogs, os quais não 

foram pesquisados nesta revisão, poderiam ter fornecido algumas informações adicionais. 

Outra limitação é que a caracterização e interpretação das publicações incluídas nesta 

revisão de escopo estão sujeitas ao viés dos revisores. 
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Nesta revisão de escopo realizamos uma ampla busca da literatura, com estratégias 

de busca robustas em oito bases de dados bibliográficas, utilizamos a técnica de bola de 

neve na lista de referência de 45 artigos e utilizamos 4 fontes de evidência diferentes para 

a busca da literatura cinzenta e artigos não indexados nas principais bases de dados. Cada 

citação foi revisada por duas revisoras e um terceiro revisor realizou uma análise final 

para a resolução de conflitos. Além disso, uma pesquisa atualizada foi realizada em 

janeiro de 2023 para aprimorar a atualidade desta revisão. 

Este estudo não apenas apresentou um resumo descritivo dos resultados, mas 

também realizou uma análise temática que conduziu a uma maior compreensão da 

questão abordada. Essa revisão produziu cinco recomendações essenciais para o processo 

de integração da VS e APS, sequencialmente organizadas: (i) rearranjo institucional dos 

serviços de saúde para gestão compartilhada/unificada da VS e APS; (ii) participação 

social nas decisões do território integrado; (iii) presença de núcleos de VS nas unidades 

de saúde da APS, constituídos por profissionais da VS ou da APS, porém com função 

regulamentada para este fim; (iv) interlocução constante entre as áreas, inclusive com 

educação permanente em saúde; e (v) monitorização de indicadores compartilhados, com 

avaliação permanente. Considerando a descentralização do sistema de saúde brasileiro, 

espera-se com essas recomendações o protagonismo dos serviços municipais de saúde 

para que ocorra a efetivação da integração da VS e a APS no Brasil.  
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Quadro 1. Estratégias de busca nas bases de dados e número de resultados. 
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"Primary Health Care" OR "Primary Care" OR  "Atención Primaria de Salud" OR 

"Atención Básica") AND (("Vigilância Sanitária" OR "Health Surveillance" OR 

"Vigilancia Sanitaria") OR ("Vigilância em Saúde Pública" OR "Vigilância da Saúde" 

OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Public Health 

Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilancia de la Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud") OR ("Vigilância em Saúde 

do Trabalhador" OR  "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the 

Workers Health" OR VISAT OR "Vigilancia de la Salud del Trabajador") OR 

("Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em Saúde" OR 

"Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" OR 

"Environmental Health Surveillance" OR "Health Surveillance of Environments" OR 

"Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR "Vigilancia 

de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental") OR ("Monitoramento 

Epidemiológico" OR  "Vigilância Epidemiológica" OR "Epidemiological Monitoring" 

OR "Surveillance, Epidemiologic" OR "Monitoreo Epidemiológico" OR "Vigilancia 

Epidemiológica")) 

 

 

 

 

276 

Pubmed/ME

DLINE 

("Primary Health Care"[Mesh] OR "Primary Health Care"[tiab] OR "Primary 

Care"[tiab]) AND (("Health Surveillance"[tiab]) OR ("Public Health 

Surveillance"[Mesh] OR "Public Health Surveillance"[tiab]) OR ("Surveillance of the 

Workers Health"[tiab] OR VISAT[tiab]) OR ("Environmental Health 

Surveillance"[tiab] OR "Health Surveillance of Environments"[tiab]) OR 

("Epidemiological Monitoring"[Mesh] OR "Epidemiological Monitoring"[tiab] OR 

"Surveillance, Epidemiologic"[tiab])) 

448 

Scopus 

TITLE-ABS-KEY(("Primary Health Care" OR "Primary Care") AND (("Health 

Surveillance") OR ("Public Health Surveillance") OR  ("Surveillance of the Workers 

Health" OR visat ) OR ( "Environmental Health Surveillance" OR "Health Surveillance 

of Environments") OR ("Epidemiological Monitoring" OR "Surveillance, 

Epidemiologic"))) 

439 

Web of 

science 

TS=(("Primary Health Care" OR "Primary Care") AND (("Health Surveillance") OR 

("Public Health Surveillance") OR ("Surveillance of the Workers Health" OR 

"VISAT") OR ("Environmental Health Surveillance" OR "Health Surveillance of 

Environments") OR ("Epidemiological Monitoring" OR "Surveillance, 

Epidemiologic"))) 

225 

CINAHL 

("Primary Health Care" OR "Primary Care") AND (("Health Surveillance") OR 

("Public Health Surveillance") OR  ("Surveillance of the Workers Health" OR visat ) 

OR ( "Environmental Health Surveillance" OR "Health Surveillance of Environments") 

OR ("Epidemiological Monitoring" OR "Surveillance, Epidemiologic")) 
204 

Lilacs 

(mh:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR "Atención Primaria 

de Salud") OR ti:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR 

"Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR "Atenção Primária" OR 

"Primary Care" OR "Atención Básica") OR ab:("Atenção Primária à Saúde" OR 

"Primary Health Care" OR "Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR 

"Atenção Primária" OR "Primary Care" OR "Atención Básica")) AND  

((mh:("Vigilância Sanitária" OR "Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR 

"Vigilância em Saúde Pública" OR "Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en 

Salud Pública" OR "Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the 

Workers Health" OR "Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância Sanitária 

Ambiental" OR "Environmental Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria 

Ambiental" OR "Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" 

OR "Monitoreo Epidemiológico") OR ti:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

367 
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"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica") OR ab:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica"))) (db:("LILACS")) 

PAHO 

(mh:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR "Atención Primaria 

de Salud") OR ti:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR 

"Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR "Atenção Primária" OR 

"Primary Care" OR "Atención Básica") OR ab:("Atenção Primária à Saúde" OR 

"Primary Health Care" OR "Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR 

"Atenção Primária" OR "Primary Care" OR "Atención Básica")) AND  

((mh:("Vigilância Sanitária" OR "Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR 

"Vigilância em Saúde Pública" OR "Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en 

Salud Pública" OR "Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the 

Workers Health" OR "Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância Sanitária 

Ambiental" OR "Environmental Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria 

Ambiental" OR "Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" 

OR "Monitoreo Epidemiológico") OR ti:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica") OR ab:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

15 
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OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica"))) (db:("PAHOIRIS")) 

WHOLIS 

(mh:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR "Atención Primaria 

de Salud") OR ti:("Atenção Primária à Saúde" OR "Primary Health Care" OR 

"Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR "Atenção Primária" OR 

"Primary Care" OR "Atención Básica") OR ab:("Atenção Primária à Saúde" OR 

"Primary Health Care" OR "Atención Primaria de Salud" OR "Atenção Básica" OR 

"Atenção Primária" OR "Primary Care" OR "Atención Básica")) AND  

((mh:("Vigilância Sanitária" OR "Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR 

"Vigilância em Saúde Pública" OR "Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en 

Salud Pública" OR "Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the 

Workers Health" OR "Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância Sanitária 

Ambiental" OR "Environmental Health Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria 

Ambiental" OR "Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" 

OR "Monitoreo Epidemiológico") OR ti:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica") OR ab:("Vigilância Sanitária" OR "Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria" OR "Vigilância em Saúde Pública" OR 

"Public Health Surveillance" OR "Vigilancia en Salud Pública" OR "Vigilância da 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Pública" OR "Vigilância em Saúde" OR "Vigilancia 

de la Salud" OR "Vigilancia de la Salud Pública" OR "Vigilancia en Salud" OR 

"Vigilância em Saúde do Trabalhador" OR "Surveillance of the Workers Health" OR 

"Vigilancia de la Salud del Trabajador" OR "Vigilância da Saúde do Trabalhador" OR 

"VISAT" OR "Vigilância Sanitária Ambiental" OR "Environmental Health 

Surveillance" OR "Vigilancia Sanitaria Ambiental" OR "Vigilância Ambiental em 

Saúde" OR "Vigilância da Saúde Ambiental" OR "Vigilância em Saúde Ambiental" 

OR "Health Surveillance of Environments" OR "Vigilancia Ambiental en Salud" OR 

"Vigilancia de la Salud Ambiental" OR "Vigilancia en Salud Ambiental" OR 

"Monitoramento Epidemiológico" OR "Epidemiological Monitoring" OR "Monitoreo 

Epidemiológico" OR "Vigilância Epidemiológica" OR "Surveillance, Epidemiologic" 

OR "Vigilancia Epidemiológica"))) (db:("WHOLIS")) 

16 
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Figura 1. Fluxograma PRISMA do processo de identificação, seleção e inclusão das publicações. 
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Figura 2. Gráfico de bolhas com o quantitativo de publicações sobre Vigilância em Saúde e Atenção Primária à Saúde, por triênio e área específica. 

Legenda: VS: Vigilância em Saúde. VIGEP: Vigilância Epidemiológica; VISA: Vigilância Sanitária; VISAT: Vigilância em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora; VSA: 

Vigilância em Saúde Ambiental. APS: Atenção Primária à Saúde.  
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Figura 3. Recomendações chave para a integração dos serviços de Atenção Primária à Saúde e a Vigilância em Saúde no Brasil. 
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Tabela 1.  Mapeamento dos tópicos relacionados à integração da VS e APS, por área da vigilância em saúde, 2001-2022. 

Tópicos 

Publicações 

VSA 

(n=10) 

VISAT 

(n=34) 

VISA 

(n=11) 

VIGEP 

(n=28) 

VS (Geral) 

(n=47) 

VSA + VISAT 

(n=2) 

VSA + VISAT 

+ VISA (N=2) 

Total 

(n=134) 

Ações de VS e profissionais envolvidos         

Integração das ações de VS e APS 3,4,7,10-13,17,18,20,22-24,26-28,30,35,38,42,45-47,49-51,55,58-

63,66,70,81,84,87-92,95,96,99,105-116,121-125,127,128,134,137 

4 12  5 18 26 0 2 67 

Execução de ações de VS pelos profissionais da APS 

2,4,6,7,16,17,20,22,23,24,26,33,38,42,46,47,51,52,58-62,67,68,70,72,73,74,80,81,83-88,90,93,94,96-100,102,103,105-

114,117-120,123,124,130,133-135 

3 18 7 22 16 1 0 67 

Inserção de ações de VS na APS 2,4,5,7,16,17,19,20,22-24,26-28,55-57,59-

61,63,64,87,89,90,113,118,128,137 

1 9 1 4 12 0 2 29 

Integração das atividades dos ACS e ACE 37,48,49,94,107,110,111 0 0 0 4 3 0 0 7 

Integração de profissionais da VS e APS 4,6,7,53,115,126 1 1 1 0 2 0 1 6 

Integração da VS e APS em nível local 39,41,83,84,105 0 2 0 1 2 0 0 5 

Incorporação dos ACE na APS 7,15,21,26,51 0 0 0 0 5 0 0 5 

Protagonismo dos trabalhadores da APS 54,55,136 0 2 0 0 0 1 0 3 

Inserção do profissional sanitarista na APS 6,95 0 0 0 1 1 0 0 2 

Planejamento e gestão         
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Território integrado entre APS e VS 2-7,13-17,20,21,24-29,32-34,36-38,50,51,61,62,64-

66,72,76,82,86,88,94,95,106,114,118,124,128-131,135 

4 10 2 5 26 0 1 48 

Planejamento e programação de ações de VS e APS de forma conjunta 7,24-26,30,33,37—

41,44,48-52,58,64,73,76,77,82,105,106,122,123 

0 6 3 2 16 0 0 27 

Mapeamento de áreas de risco 2,5,60,61,63,69,75,76,77,81,84-86,125,129 2 11 0 0 2 0 0 15 

Registro de ações de VS e planejamento 2,5,7,11,17,24, 26, 28,131 1 0 0 0 8 0 0 9 

Organização do processo de trabalho 6,7,40,41,105 0 0 0 1 4 0 0 5 

Participação e controle social 20,40,43,52,117 0 0 1 0 4 0 0 5 

Gestão colegiada entre APS e VS 31,44,54 0 1 0 0 2 0 0 3 

Necessidade de protagonismo dos serviços municipais 4,6 0 0 0 0 1 0 1 2 

Operacionalização do conceito de risco 29,131 1 0 0 0 1 0 0 2 

Educação em Saúde e Educação na Saúde         

Educação Permanente em Saúde 4,6,23,24,26,27,31,33,39-41,48,51,54,55,57,62,64-66,68,70,73,77-80,83-

86,94,97,101,102,106,121-123,128,132,136 

2 18 3 5 15 1 1 44 

Apoio matricial 2,5,26,38,53-55,60,61,64,66,68,71-73,78-80,84,86,106,136 0 18 0 1 2 1 0 22 

Educação Popular em Saúde 52 0 0 1 0 0 0 0 1 

Indicadores de Saúde         

Construção e monitorização de indicadores 2,5,40,41,53,80,81,105,115,125,133 2 3 1 1 5 0 0 12 

Avaliação de indicadores pelos serviços de VS de forma integrada com a APS 

2,5,7,17,48,53,61,102,115,125 

1 2 1 1 5 0 0 10 
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